Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito Federal da Vara do Trabalho em .........................

Proc. n.º ........

(nome da empresa), com sede à Av. .........., Bairro ......., em .....,  CNPJ ......., por seu advogado infra-assinado (doc. anexo), com escritório situado nesta cidade, à rua ......, onde recebe intimações e avisos, vem à presença de V. Exa., nos autos acima, ofertar sua DEFESA o que o faz pelos fatos e fundamentos seguintes:

Improcede a reclamação.

O reclamante trabalhou para reclamada de 17 de maio de 2004 até 30 de setembro de 2007, tendo sido dispensado, sendo certo que todas as anotações relativas ao contrato de trabalho foram devidamente registradas e feitas em sua CTPS com a função e a remuneração ajustada, sendo certo que a última remuneração do reclamante foi de R$ 400,00 (Quatrocentos reais) por mês, mais adicional de periculosidade, ficando expressamente impugnada qualquer alegação ou afirmação divergente.

Os valores devidos ao reclamante por força do contrato de trabalho até sua dispensa motivada, tais como salários, contribuições sociais, FGTS, 13º salário, foram devida e oportunamente pagos ao reclamante, sendo que as verbas rescisórias, tais como saldo de salários, férias e seu terço, e adicional de periculosidade foram oportuna e devidamente pagos ao requerente por ocasião da rescisão, que, em decorrência, nada mais tem a receber por força de tal relação de emprego, mesmo as verbas rescisórias constantes do TRCT, que lhe foi entregue juntamente com as guias de seguro desemprego, aliás, nem mesmo reclamadas pelo autor.

O reclamante nunca extrapolou a jornada de trabalho, ao contrário, a bem da verdade, nem mesmo cumpria a jornada legal, porquanto, segundo os próprios horários constantes dos cartões eletrônicos de ponto do reclamante, nota-se que o mesmo chegava atrasado ao serviço, saía muitas vezes mais cedo, e, mais, sempre gozou de intervalo para alimentação e descanso, bem como de folga semanal aos sábados e domingos, a bem da verdade, o reclamante acabava por trabalhar menos que a jornada legal, razão porque improcede sua pretensão de horas extras e de reflexos destas em outras verbas.

Note-se, que trabalhando das 08,00 às 17,00 horas, sempre com intervalo de uma hora para alimentação e descanso, o reclamante, gozando de folga aos sábados e domingos, a bem da verdade, trabalhava quarenta horas semanais, portanto nunca tendo havido excesso de jornada remunerável a tal título, improcedendo a pretensão e seus pedidos derivativos.

O reclamante nunca trabalhou em domingos e feriados, improcedendo a pretensão de DSRs a tal fundamento, e, por conseqüência, também, os pedidos reflexivos.

O reclamante não trabalhou sujeito à periculosidade, entretanto, quando o fez recebeu corretamente o respectivo adicional.

A bem da verdade, o local de trabalho do reclamante fica a uma distância superior a dezenove metros do ponto de abastecimento; e, portanto, seu trabalho era exercido em distância superior àquela onde se caracteriza área de risco, ou seja, há mais de 7,5 metros do ponto de abastecimento, portanto, não sujeita ao pagamento do referido adicional, nos termos da NR 16 do Ministério do Trabalho e Emprego, daí que o pagamento de adicional feito ao reclamante tratou-se de mera liberalidade, e, "ad cautelam", para se evitar o risco de reclamação nesse sentido, improcedendo, pois, integralmente a pretensão nesse sentido, bem como os eventuais reflexos.

Improcede a pretensão de multa do artigo 467 da CLT ante à inexistência de verbas salariais incontroversas.

Derradeiramente, ficam impugnados todos os pedidos e valores apresentados pelo reclamante na inicial, eis que inverídicos e indevidos.


Por eventualidade, na absurda hipótese de procedência de alguma pretensão, o que se admite apenas "ad argumentandum", os juros e a correção monetária, se deferidos, devem ser contados a partir da citação, ou, ainda por eventualidade, do mês subseqüente ao vencido.


Por eventualidade, caso venha a ser deferida alguma verba em favor da reclamante deverão ser compensadas aquelas recebidas a mesmo título ou fundamento, sob pena de se caracterizar e dar ensejo a locupletamento ilícito. 


Ante ao exposto, requer seja julgada improcedente a reclamação, ou, por eventualidade, restringindo-se o pedido na forma ora pedida, com a sujeição da reclamante aos efeitos da sucumbência, bem como nas penas por litigância de má-fé por alterar a verdade.


Requer o depoimento pessoal da reclamante, sob pena de confissão; exibição pelo reclamante de sua CTPS para verificação das anotações nela existentes; juntada e requisição de documentos; e inquirição de testemunhas.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

